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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LAUDIR KELM (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
DOSIMETRIA DA PENA. REVISÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
anteriormente impetrado, no qual se alegava equívoco na aplicação do art. 59 do Código Penal,
com a pena-base fixada acima do mínimo legal, sem a devida fundamentação, bem como na
fração aplicada em razão da tentativa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a pena-base foi majorada com base em
fundamentação idônea, e se é possível revisar o patamar de redução da pena em razão da
tentativa, fixado pelas instâncias ordinárias, sem incorrer em revolvimento fático-probatório, o
que é vedado na via do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A pena-base do paciente foi majorada com base em elementos concretos e idôneos, sendo
certo que, havendo duas ou mais qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para qualificar a
conduta, e as demais poderão ser valoradas na primeira ou segunda fase da dosimetria.

 4. As consequências do crime justificam o aumento da pena-base quando o dano material ou
moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal, como na
hipótese.

5. A adoção do patamar intermediário de redução da pena pela tentativa foi concretamente
fundamentada no  percorrido, sendo as instâncias ordinárias soberanas na análise dasiter criminis
provas e fatos dos autos.

6. A modificação do que foi estabelecido pelas instâncias ordinárias é inadmissível em sede de 
, que não comporta dilação probatória.habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.

Documento eletrônico VDA47491234 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 15/05/2025 14:51:26
Publicação no DJEN/CNJ de 19/05/2025. Código de Controle do Documento: 18fc01f6-56bf-4129-a4f6-7a0e4ffa3891



Tese de julgamento: "1. A revisão do patamar de redução da pena por tentativa, fixado pelas
instâncias ordinárias, é inadmissível em sede de habeas corpus devido à necessidade de
revolvimento fático-probatório. 2. A adoção do patamar intermediário de redução da pena por
tentativa deve ser concretamente fundamentada no  percorrido". iter criminis

Súmula n. 269 do STJ.Dispositivos relevantes citados: 

STJ,Jurisprudência relevante citada:   AgRg no HC n. 880.725/SP, relator Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 880.725/SP,11/3/2024 13/3/2024
relator  Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, HC n.11/3/2024 13/3/2024
856.821/RJ, relator Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ,17/10/2023 25/10/2023
AgRg no HC n. 943.129/SP, relator Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025
24/2/2025. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/05/2025 14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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revolvimento fático-probatório. 2. A adoção do patamar intermediário de redução da pena por
tentativa deve ser concretamente fundamentada no  percorrido". iter criminis

Súmula n. 269 do STJ.Dispositivos relevantes citados: 

STJ,Jurisprudência relevante citada:   AgRg no HC n. 880.725/SP, relator Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 880.725/SP,11/3/2024 13/3/2024
relator  Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, HC n.11/3/2024 13/3/2024
856.821/RJ, relator Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ,17/10/2023 25/10/2023
AgRg no HC n. 943.129/SP, relator Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025
24/2/2025. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra a decisão deLAUDIR KELM
fls. 102-108, e-STJ, que não conheceu do  anteriormente impetrado.habeas corpus

Neste recurso, a defesa reitera os argumentos aduzidos na inicial, sustentando que
houve equívoco na aplicação do art. 59 do Código Penal, com a pena-base fixada acima do
mínimo legal, sem a devida fundamentação.

Aduz que a fundamentação utilizada para considerar como negativas as
circunstâncias judiciais é genérica e utiliza elementares do tipo penal, o que não se presta para tal
finalidade, conforme precedentes do STJ.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
submetido a julgamento perante o colegiado, para que seja concedida a ordem de habeas corpus, 
nos termos da petição inicial impetrada.

.É o relatório

VOTO

Em que pesem os esforços da defesa, o recurso não merece ser provido.

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca
das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim,
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de
individualização da pena mostra-se inadequado à estreita via do  por exigirhabeas corpus,
revolvimento probatório.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria da pena, faz-se
necessário expor excertos do acórdão da apelação:
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"[...] Insta ressaltar que o  da pena está devidamente fundamentado: a pena-quantum
base teve aumento decorrente da valoração desfavorável das circunstâncias -
considerando que foram admitidas duas qualificadoras pelo Conselho de Sentença,
tendo o Magistrado utilizado uma delas como qualificadora (feminicídio) e a outra
(motivo fútil) como circunstância para aumentar a pena-base - bem como da
valoração desfavorável das consequências, tendo em vista que a vítima restou com
diversas e extensas cicatrizes. Da mesma forma, na pena provisória, ao aplicar a
causa de diminuição da tentativa, o Magistrado aplicou a fração mínima de 1/3
referindo que o crime se aproximou da consumação, restando a vítima gravemente
lesionada." (e-STJ, fl. 11).

 

Como se extrai dos autos, a pena-base do paciente foi majorada em razão da
existência de duas circunstâncias judiciais desfavoráveis.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que havendo
duas ou mais qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para qualificar a conduta, alterando a
pena em abstrato, e as demais poderão ser valoradas na primeira ou segunda fase da dosimetria,
a depender da hipótese (AgRg no AREsp n. 2.238.273/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, DJe de ).23/6/2023

No caso, o Tribunal do Júri reconheceu a incidência de duas qualificadoras do crime
de homicídio, tendo o feminicídio sido utilizado para qualificar o delito e o motivo fútil
devidamente utilizado para majorar a pena-base, não havendo que se falar em bis in idem.

Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o resultado
da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo
penal. Na hipótese, o fato de a vítima ter ficado com diversas e extensas cicatrizes em parte do
corpo justifica a exasperação da reprimenda a título de consequências do crime.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
RECURSO PRÓPRIO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO TRIPLAMENTE
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-
BASE. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DEVIDAMENTE
JUSTIFICADAS. CULPABILIDADE ACENTUADA. PRECEDENTES.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO ALTAMENTE REPROVÁVEIS.
CONSEQUÊNCIAS GRAVOSAS PARA A OFENDIDA. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE NOS FUNDAMENTOS E NO INCREMENTO OPERADO NA
BASILAR. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão da dosimetria da pena, na via do  somente é possível emhabeas corpus,
situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo
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reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais
ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta
Turma, DJe ). Ademais, a exasperação da pena-base deve estar12/3/2015
fundamentada em dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os
quais devem desbordar dos elementos próprios do tipo penal.
2. A culpabilidade, como circunstância judicial está afeta ao grau de reprovabilidade
da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar do tipo penal a ele imputado
e, na espécie, ela foi considerada desfavorável, em virtude de o paciente haver lhe
agredido de forma brutal, espancando-a, arremessando-a ao chão, puxando-lhe o
cabelo e batendo seu rosto no chão de forma violenta, além de apertar seu pescoço
até que ela viesse a desfalecer, somente parando as agressões por achar que ela
estivesse morta (e-STJ, fls. 12/13). Essas circunstâncias demonstram, sem sombra de
dúvidas, a agressividade do paciente e a maior reprovabilidade de sua conduta, a
merecer o desvalor dessa vetorial. Precedentes.
3. A qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima, se reporta ao fato de
que o paciente agiu com emprego de asfixia, entrando em sua casa sem que ela
percebesse e apertado sua boca para que não gritasse (e-STJ, fl. 144). Já sua
culpabilidade abrange o conjunto de todas as ações por ele praticadas, mormente sua
agressividade extremada, ao espancá-la, arremessá-la ao chão, puxar-lhe o cabelo e
bater seu rosto no chão de forma violenta e covarde, não havendo que se falar que
houve mera reiteração de argumentos com os elencados na referida qualificadora.
4. No que tange às circunstâncias em que cometido crime, também reputo que foram
extremamente gravosas, em virtude do  da prática delitiva, haja vistamodus operandi
que o paciente, insatisfeito com o término do relacionamento amoroso que mantinha
com a filha da vítima, invadiu sua residência de madrugada pelo telhado e,
surpreendeu a ofendida enquanto ela dormia, em uma situação de maior
vulnerabilidade, pois era período de Carnaval, o que tornou mais difícil seu socorro,
pois ela só foi auxiliada quando sua filha chegou em casa (e-STJ, fl. 13). Esses
argumentos, sem sombra de dúvida extrapolam o inerente ao tipo penal violado, a
merecer o desvalor conferido a essa vetorial.
5. Ressalto, por oportuno, que a qualificadora do motivo fútil, foi fundamentada
apenas no fato de o paciente haver cometido o delito, por não aceitar o término do
relacionamento amoroso que mantinha com a filha da ofendida (e-STJ, fl. 143),
havendo as circunstâncias do crime utilizado esse argumento apenas como reforço
argumentativo, não havendo que se falar em reiteração de fundamentos para macular
a referida vetorial, pois o conjunto de atos por ele praticados para assegurar seu
intento: invasão da residência pelo telhado, durante a madrugada de carnaval,
surpreendendo-a enquanto dormia é um conjunto de condições adicionais altamente
reprováveis que justificam o incremento operado.
6. Quanto às consequências do delito, também foram extremamente gravosas para a
vítima, pois devido às agressões, ela teve três dentes quebrados, possuindo ainda
cicatrizes, além de ter ficado com o rosto deformado e precisando ficar uma semana

 Nesse contexto, não verifico nenhuma ilegalidade a serhospitalizada (e-STJ, fl. 14).
sanada no desvalor conferido a essa vetorial, pelos argumentos exarados, não
havendo que se falar, tampouco, em com a fração utilizada na aferição dabis in idem, 
redução em relação ao delito tentado, pois houve danos permanentes à integridade
física da ofendida. Precedentes.

Documento eletrônico VDA47034830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 28/04/2025 11:19:02
Código de Controle do Documento: a8f4f0f4-66d7-48c0-b696-34b3bd987c49



7. A qualificadora do meio cruel, por sua vez, foi reconhecida em razão da gravidade
das lesões sofridas pela vítima (e-STJ, fl. 144); todavia, as consequências do crime
extrapolaram as sequelas físicas, pois houve prejuízos de ordem psicológica, moral e
até financeira, haja vista que a vítima precisou se afastar do trabalho para tratamento
médico e odontológico. Anote-se, ainda, que após cometido o crime, o paciente fugiu
do local levando sua bolsa, com cartões de crédito, documentos, dispositivo pen
drive, agenda, e o aparelho celular da filha da ofendida, dentre outros objetos (e-STJ,
fl. 54). Assim, os motivos elencados para desabonar as consequências do crime
foram muito além do discorrido para justificar a incidência da referida qualificadora.
8. Por fim, a redução na fração de 1/2 pela tentativa, foi estabelecida porque as
instâncias de origem concluíram que houve considerável extensão no iter criminis
percorrido, tendo em vista que o resultado morte só não se consumou porque o estado
em que ficou a vítima (desmaiada e ensanguentada) fez o acusado acreditar que ela já
estivesse efetivamente morta (e-STJ, fl. 147).
9. Rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de origem a concluir pelo
expressivo transcurso do  com reflexo no quantum da reduçãoiter criminis,
decorrente da tentativa, demandaria o reexame da moldura fática e probatória
delineada nos autos, procedimento inviável na via estreita do remédio heroico.
Precedentes.
10. Nesse contexto, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada nos fundamentos
apresentados para justificar o desvalor conferido às circunstâncias judiciais
negativadas, ficando a basilar inalterada e, por conseguinte, a sanção final do
agravante.
11. Agravo regimental não provido.” (AgRg no HC n. 917.865/CE, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,2/9/2024 4/9/2024
grifou-se).

 

Outrossim, o Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime consumado,
diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico
tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime
tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto
maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.

A propósito, confira-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . JULGAMENTOHABEAS CORPUS
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. ART. 121, § 2º, INCISOS I, III E IV, C/C ART. 14, II, NA
FORMA DO ART. 69 E 29, TODOS DO CÓDIGO PENAL. REVISÃOCAPUT, 
DA DOSIMETRIA. EXCEPCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. TENTATIVA. APROXIMAÇÃO DA CONSUMAÇÃO.
FRAÇÃO DE 1/3 JUSTIFICADA PELO  PERCORRIDO.ITER CRIMINIS
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO NESTA VIA. REEXAME DOS

Documento eletrônico VDA47034830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 28/04/2025 11:19:02
Código de Controle do Documento: a8f4f0f4-66d7-48c0-b696-34b3bd987c49



ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante disposições do
Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade
do podendo, inclusive, decidi-lo monocraticamente (art. 34, XX, dohabeas corpus, 
RISTJ). Por outro lado, a parte possui mecanismos processuais de submeter a
controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo regimental, o que supera
eventual mácula da decisão singular do relator.
2. A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações excepcionais de
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n.
304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/3/2015
3. Quanto à tentativa, Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva
quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de
lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota
critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à
aproximação do resultado representado: quanto maior o  percorrido pelo iter criminis
agente, menor será a fração da causa de diminuição (HC 363.625/SP, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 1º/12/2017).
4. No caso, as instâncias ordinárias justificaram suficientemente a fração de redução
adotada (1/3) com base na proximidade do resultado, devendo ser acrescentado que a
sua desconstituição demandaria o reexame probatório, incabível na via estreita do 

 Precedentes.habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido.” (AgRg no HC n. 880.725/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 11/3/2024 13/3/2024
, grifou-se);
 
"  TENTATIVA.  DE REDUÇÃO. HABEAS CORPUS. QUANTUM ITER CRIMINIS
PERCORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.
1. A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e legais
previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do Código
Penal e 387 do Código de Processo Penal. Todos esses dispositivos remetem o
aplicador do direito à individualização da medida concreta para que, então, seja eleito
o  de sanção a ser aplicada ao condenado criminalmente, com vistas àquantum
prevenção e à reprovação do delito perpetrado.
2. Em relação à tentativa, a fração de diminuição da sanção decorre da maior ou da
menor proximidade da conduta ao resultado almejado.
3. No caso, as instâncias ordinárias justificaram o índice escolhido pelo iter criminis
percorrido pelos agentes, os quais desferiram, com um facão, "seis golpes na vítima,
sendo um na cabeça e os demais no braço direito".
4. Ademais, a alteração do entendimento a respeito da maior ou da menor
proximidade da consumação do crime, adotado nas instâncias ordinárias, dependeria
do reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em habeas
corpus.
5. Ordem denegada.” (HC n. 856.821/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se).17/10/2023 25/10/2023
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Na hipótese, verifica-se que a pena restou reduzida em 1/3 por terem as instâncias
ordinárias, de forma motivada, reconhecido que o acusado realizou o bastante para atingir o
resultado criminoso, pois o paciente, por não aceitar o fim do relacionamento, arrombou a porta
da residência da avó da vítima e, utilizando-se de uma faca, efetuou diversos golpes contra a ex-
companheira, causando-lhe múltiplos ferimentos na face, tórax e abdômen, que lhe deixaram
com várias e extensas cicatrizes no corpo, não tendo o crime se consumado por ter a idosa agido
a fim de que o réu se afastasse. É de rigor, portanto, a manutenção do redutor mínimo, sob o
título de causa de diminuição de crime tentado.

De mais a mais, o acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas nas
razões do  demanda o revolvimento da matéria probatória, situação vedada no âmbito da viawrit,
eleita.

Nesse sentido, veja-se:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FRAÇÃO DE
DIMINUIÇÃO DA PENA RELATIVA A TENTATIVA. ITER CRIMINIS
PERCORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. REEXAME FÁTICO.
AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que concedeu
parcialmente a ordem para fixar o regime inicial aberto para cumprimento da pena
privativa de liberdade, mas não conheceu do substitutivo de recursohabeas corpus 
próprio quanto ao patamar de diminuição da pena em razão da tentativa.
2. A decisão monocrática não vislumbrou constrangimento ilegal no  de quantum
redução da pena, além de considerar que o pleito demandaria revolvimento de provas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível revisar o patamar de
redução da pena em razão da tentativa, fixado pelas instâncias ordinárias, sem
incorrer em revolvimento fático-probatório, o que é vedado na via do habeas corpus.
III. Razões de decidir
4. A análise do patamar máximo de redução decorrente da tentativa demanda uma
análise aprofundada do conjunto fático-probatório, incompatível com os limites do 
habeas corpus.
5. A adoção do patamar intermediário foi concretamente fundamentada no iter

percorrido, sendo as instâncias ordinárias soberanas na análise das provas ecriminis 
fatos dos autos.
6. A modificação do que foi estabelecido pelas instâncias ordinárias é inadmissível
em sede de , que não comporta dilação probatória.habeas corpus
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A revisão do patamar de redução da pena por tentativa,
fixado pelas instâncias ordinárias, é inadmissível em sede de  devido àhabeas corpus

. 2. A adoção do patamar intermediárionecessidade de revolvimento fático-probatório
Documento eletrônico VDA47034830 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 28/04/2025 11:19:02
Código de Controle do Documento: a8f4f0f4-66d7-48c0-b696-34b3bd987c49



de redução da pena por tentativa deve ser concretamente fundamentada no iter
percorrido".criminis 

Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 269 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 832.330/SC, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 31.08.2023; STJ, AgRg no HC 779.822/SP, Rel. Min.
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe 27.04.2023.” (AgRg no HC n. 943.129/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025
24/2/2025, grifou-se).

 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WEDNER COSTODIO LIMA
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA - RS084271
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LAUDIR KELM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LAUDIR KELM (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

Documento eletrônico VDA47457937 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:30:14
Código de Controle do Documento: 79612ad8-742d-4de2-b7e8-34f0a492e11c



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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